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Olá!

Preparamos essa publicação para você, que busca informação sobre os direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Queríamos fazer isso de um jeito diferente, lúdico e acessível a todos. Assim, pensamos em contar 
a história de vida de dois irmãos com autismo, vivendo no mundo real, enfrentando e superando 
dificuldades com o apoio de sua família. Você observará que, ao longo da narrativa, indicamos as 
principais normas brasileiras que estabelecem direitos para os cidadãos com TEA e que devem ser de 
conhecimento de toda a sociedade. Ao final da cartilha, listamos essas normas para que você as tenha 
sempre à mão e possa consultá-las sempre que quiser.

Venha participar com a gente dessa aventura!

Primeiramente, agradeço à minha 
fonte de inspiração: meu filho 
Theo Luiz, criança que me ensina 
todos os dias que a vida deve 
ser desfrutada com simplicidade 
e busca incessante por Justiça 
Social. Meu muito obrigada à 
minha família, que me incentiva e 
dá suporte para que eu consiga 
estudar e ensinar. De coração, 
sou grata à minha parceira de 
ideia sobre a Cartilha, Adriana 
Godoy, e à nossa entusiasta 
Carol Felício. Agradeço aos 
colaboradores, amigos, leitores, 
seguidores, alunos, OAB/GO, 
IBDFAM/GO, PUC/GO, TCE/
GO, Plataforma Ludovica e, em 
especial, aos queridos autistas e 
suas respectivas famílias: todo o 
meu respeito por vocês.

Quando a Tatiana me convidou 
para fazer esse trabalho com 
ela, eu senti uma alegria e força 
imensa. Sabia do desafio, mas 
vi a oportunidade de ajudar 
na orientação de milhares de 
famílias e pessoas autistas na 
validação de seus direitos. Ao 
construir a ideia dessa história, 
tinha a certeza que minha 
irmã Marcela escreveria um 
roteiro que contemplasse o que 
vivemos em nosso dia a dia. 
Ela já se alegrou muito comigo 
pelas conquistas do Victor, 
assim como já enxugou minhas 
lágrimas em momentos difíceis, 
principalmente, nos momentos 
em que os direitos do Victor 
foram violados. Histórias que se 
confundem com as de milhares de 
cidadãos autistas e suas famílias. 
Essa história é a história de dois 
irmãos, que através de seus 
desafios e na validação de seus 
direitos, foram conquistando sua 
cidadania e inclusão social. Essa 
história tem histórias de vidas e 
sonhos! Minha gratidão a Tati e 
Carol que confiaram a mim essa 
missão tão importante. Dedico 
esse trabalho às milhares de 
famílias do TEA, aos autistas e 
ao nosso maior tesouro, Victor 
de Godoy Gianvechio.

Quando a Tati Takeda e a Adriana 
Godoy me apresentaram o 
projeto da cartilha, de cara fiquei 
apaixonada! Sabia que era uma 
coisa necessária, pois é um tema 
de grande desconhecimento 
e falta de informação. E os 
materiais encontrados não são 
em uma linguagem acessível.
Nossos filhos têm direitos e 
temos que colocá-los em prática. 
E não poderia haver melhores 
profissionais do que a Takeda e 
a Godoy para fazer essa cartilha. 
Esperamos que ela seja um guia 
para todas as famílias como nós. 
Ela vai orientar você sobre todas 
as leis e direitos dos autistas, do 
nascimento até a velhice. Nunca 
abra mão dos seus direitos! E 
sempre tenha uma vida muito 
feliz! Obrigada queridas amigas 
Tati Takeda e Adriana Godoy por 
esse incrível trabalho.

Tatiana Takeda  
Direito & Inclusão

Carol Felício  
Instituto Jujuba

Adriana Godoy
Autismo Projeto Integrar
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Ser um cidadão numa cidade 
grande, no mundo, é uma luta 
diária, um aprendizado que
não acaba nunca.

Você pode não saber, mas 
para pessoas como eu e meu 
irmão, o mundo está dividido 
em dois grupos:

As neurotípicas ou pessoas
comuns e as neurodiversas.

Meu irmão e eu estamos no 
grupo das neurodiversAs.

Neurodiversa é o mesmo que 
neurodiferente. É porque
nós temos TEA, ou Transtor-
no do Espectro Autista.

...você não faz ideia dos 
desafios que um cidadão 
neurodiverso precisa
enfrentar diariamente!

Se ser um cidadão
neurotípico já é um 
enorme desafio...

Oi! Eu
sou a Tina e
esse é meu

irmão
Bento.

Nós vamos 
falar sobre 
cidadania da
pessoa com 

TEA...

...E sobre
como fazer 

cocada!
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Todas as
pessoas com

TEA são, pela lei, 
pessoas com 
deficiência.

Isso quer
dizer que temos

acesso a todos os
direitos que as
pessoas com

deficiência têm.

Obrigado. 
Pode

descer 
pela

frente.

Obrigada!

na nossa cidade  
temos acesso  
gratuito ao  

transporte público.  
verifique na sua.

Para quem
usa carro, há o

direito à isenção de
impostos na compra

do veículo. E até
isenção de

IPVA!

O carro
pode até ser 
comprado no 

nome da
criança!

E se
precisarmos

viajar de avião, 
nosso

acompanhante

terá um
desconto de
no mínimo 80%
na passagem!

Vem, Bento.
Tá quase no
nosso ponto.
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O Bento
está incomo-
dado com o 

ouvido desde
ontem.

Eu sei disso por-
que ele está com a 
mão nesse ouvido o 
tempo todo... É um 
dos jeitos dele me 
contar as coisas. 
Por isso a gente 
veio ao hospital.

As pessoas com TEA têm direito 
ao atendimento preferencial 
nos hospitais, consultórios, 
ou qualquer serviço de saúde, 
público ou privado.

Já sei...
Você deve estar
se perguntando
“Mas ela não tem 

TEA também?

Como é
que ela se 

comunica tão 
bem!?”

Bom... Pra
isso eu tenho que 
te levar numa pe-

quena viagem
no tempo!

Pra quando eu tinha dois anos!
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Ainda não se sabe como 
o autismo acontece... Já 
sabemos que autismo é um 
transtorno de causa
genética, neurobiológica...

...mas a verdade é que a 
origem do autismo ainda  
é um mistério.

O diagnóstico do autismo é
difícil e envolve profissio-
nais multidisciplinares. Mas 
quem fecha o laudo é o (a) 
Psiquiatra ou Neurologista.

Tina, meu 
amor! 

Olha pra 
mamãe!

Não
adianta...

Eu já tentei 
de todo
jeito... 

Ela
simples-

mente não 
olha pra 

nós...

Isso
não é normal... 
Tem alguma coi-
sa diferente 

nela...
Ela

não fala, não 
interage com a 
gente nem com 

outras
crianças...

parece
tão

fechada...

E esse diagnós-
tico começa com 
a observação do 
(a) pediatra no 
desenvolvimento 
do bebê...

Isso não
é normal... Tem 
alguma coisa

diferente nela...
Ela não fala, não 
interage com a 

gente nem
com outras
crianças,

parece não se
interessar...

Nós vamos
ter que fazer

algumas avaliações. 
Realmente, o desen-
volvimento da Tina

não está em compasso 
com a idade

dela...

Eu não
poderia dar

um diagnóstico,
mas tenho

uma
suspeita...

Vocês
já ouviram
falar em
Autismo?

Aquela
foi a primeira
vez que minha

mãe tinha
ouvido falar
em autismo!
Eu tinha dois
anos e meio.

...e da criança, junta- 
mente da observação  
dos pais.
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Foi muito
difícil para os
meus pais, mas

também foi MUITO
importante para eles

saber que eu
tEnh0 TEA.

Meu diagnóstico definitivo 
veio depois de alguns anos, 
um pouco antes de eu ser
alfabetizada.

Eu sou Asperger. 

Por causa da 
suspeita do meu 
risco de TEA ou 
“diagnóstico pre-
coce”, eu pude re-
ceber tratamento 
desde cedo e isso 
fez toda diferen-
ça na minha vida.

E aí??
Passou?!

Passei!!

O correto diagnóstico do 
autismo é complexo e pode 
levar muito tempo, por
isso o acesso aos serviços 
médicos é tão importante!

Toda pessoa 
com autismo 
tem direito à
serviços 
médicos que 
garantam o
diagnóstico e 
o tratamento 
especializado 
adequado.

Bento
Siqueira?

Aqui!
Vamos,
Bento.
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E então,
Bento? O

que houve com 
você?

Bento, o
doutor quer
saber o que 
você tem.

Dói
ouvido.

Esquerdo
ou direito?

Esquerdo

O diagnóstico do Bento 
veio aos quatro anos. 
O autismo dele é  
mais grave que o meu.  
Muito mais...

Não!

Bento,
o médico
tem que
examinar

você! Não
quero!

Espera
aí, doutor...

Sei como
resolver

isso.

O que
são esses
desenhos?

Olha, Bento.
Estamos nesse 

quadro aqui! Ago-
ra é a hora que 
você deixa o dou-
tor te examinar!

Lembra?

Sim...

E não
é que deu

certo
mesmo?

Olha, o ouvido está
bem inflamado...

Mas não tem infec-
ção não. Vai ser 

fácil tratar!

Que
ótimo!

Como você viu, 
o autismo do 
Bento compro-
mete muito a 
comunicação 
dele... E isso 
nos leva a 
tratar outro 
assunto muito 
importante...

Educação.

São PIS-
TAS visuais,
desenhos

roteirizados.
É uma das for-
mas do Bento 
entender as 

coisas...
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Pra falar
sobre educação, 

quero levar
vocês a outra 

viagem no tempo. 
Dessa vez, para 
quando Bento 

entrou
na escola.

Um dos maiores 
desafios da vida 
de um cidadão 
com TEA é o 
acesso à educa-
ção na escola 
regular. É uma 
luta dura que 
exige um forte 
posicionamento 
dos pais.

Desculpe, senhora, mas 
não podemos aceitar a
matrícula do Bento... 

Não temos sala
para alunos

especiais
aqui...

E quem
falou que meu 
filho não pode
assistir aulas 
com o resto da 

sua turma?

Acho que você não
entendeu... Meu filho
tem direito à matrí-

cula nesta ou em
qualquer escola de 

nossa escolha...

E o Bento
tem que frequen-
tar as aulas junto 

com a turma. a 
inclusão escolar 
é direito dele e é 
importante na sua 

formação.

Eu trabalho
nessa escola há

anos e sei que ele
vai precisar de um
acompanhante de

apoio, de currículo
adaptado... A

gente não tem
isso aqui!

Então a obrigação de
vocês é contratar um

profissional de
apoio e produzir um
material adaptado.
Educar é o objetivo

de uma escola e o meu 
filho tem direito à

educação tanto quanto 
qualquer outro

aluno daqui.

Minha mãe já tinha en-
frentado comigo todo 
tipo de dificuldade. Mas 
ela nunca desistiu de 
fazer valerem os meus
direitos.

Uma vez ela precisou
levar o caso à diretoria 

regional de ensino. 
Em outra, chegou 
a ir ao Conselho 

de Educação.

Mas no
final, as coisas 
sempre davam
certo! E ver

o Bento
evoluir...

... era a coisa mais emocionante do mundo!
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Bom, espero
que vocês tenham

estudado!
Essa prova é

a primeira nota no
bimestre!

O aluno autista tem que estar 
na sala de aula com todos os 
seus colegas. A escola deve 
procurar estratégias conjun-
tas à comunidade escolar para 
garantir isso.

Bento,
essa é sua

prova, com seu
conteúdo adap-
tado. Faça o seu 

melhor!

O conteúdo escolar dele deve ser adaptado. 
Isso não quer dizer que será um conteúdo
fácil, aquém do seu intelecto, a diferença é
a forma com que esse conteúdo é passado.

Muito 
difícil!

A gente
estudou isso 

tudo! 
Você

consegue,
Bento!

A verdade é que, 
esse conteúdo 
dever ser rigoro-
samente trabalha-
do para garantir 
a real evolução 
escolar do aluno 
com TEA.

Vocês
têm uma hora
pra fazer a

prova!

Boa
sorte a 
todos!

Somando participação em sala de 
aula, adaptação de conteúdo es-
colar e envolvimento com as ati-
vidades que a escola desenvolver, 
é que o aluno será preparado de 
fato para o futuro.

Acabei,
professora!

Excelente, 
Bento!

Obrigada.

Se é assim com alu-
nos neurotípicos. 
Por que deveria ser 
diferente com alunos 
neurodiversos?
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A educação me 
transformou.

Eu não
falei até os

cinco anos. Bento
disse sua primei-

ra palavra  
aos seis.

Porque meu
autismo era

diferente, minha
resposta ao tratamento 
foi diferente. Quem me vê 

hoje não acredita
na minha história...

Nem imagina que
eu tenho TEA.

Mas eu só
cheguei aqui porque 

recebi toda forma pos-
sível de estímulo. Por-
que eu fui acolhida por 

todo mundo que fez
parte da minha

formação.

Dos meus professores aos 
colegas de sala. Dos meus te-
rapeutas aos meus familiares...

Vai, Tina!!
Você

consegue!!

Todo mundo se 
envolveu, me 
ajudou. E
quando eu pude 
fazer isso pelo 
Bento...

Vamos,
Bento, você já 
conhece essas
letras... S-U-P-
-E-R-A-Ç-Ã-O...

Su...pe...
ra...ção...

Superação!

Isso!

... Eu fiz!
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Meus pais
sempre foram muito
claros comigo sobre

todos os direitos que
eu e meu irmão temos

por sermos
cidadãos com

TEA.

Nós já falamos sobre 
alguns deles, como
a gratuidade em 

transporte  
e a isenção de  

impostos.

Ou ainda, o direito à
matrícula escolar, ao
profissional de apoio

em sala de aula
e ao conteúdo

adaptado.

para as pessoas 
com TEA se estendem 
todos os Direitos da 

Pessoa Com 
Deficiência...

 além dos Direitos 
Específicos,

relativos somente
às pessoas com TEA. 
É importante lembrar 
que a legislação bra-
sileira é abrangente 
e está em constante 

atualização.

 As descobertas sobre  
o autismo, a busca

pela garantia de inclusão 
social, também influen-

ciarão diretamente
nas políticas

públicas.

Opa!
Nós vamos

descer logo
ali... Vamos,

Bento!
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Obrigada!

Assim como todo cida-
dão neurotípico almeja 
uma vida com saúde, 
estudo, cultura, lazer 
e trabalho, nós
também almejamos.

Esse
lugar aqui é 

mágico!
Oi, Bruno! 
Oi Celso!

Oi, Tina!
Oi, Bento.

Oi 
nada...

Chegamos, 
Bento! Vá se 

arrumar.

Hoje
tem

cocada!

Pra se divertir, o Bento 
adora cinema! E quando ele 
gosta de um filme, sempre vê 
aquele filme três vezes...

Mas é aqui, nesse 
lugar, que ele
realmente se
sente completo, 
feliz!

Ainda bem que em nossa 
cidade a gente tem direito à 
meia-entrada! MAS SE VOCÊ 
tem o BENEFício DO BCP/LOAS 
ESSA É UMA GARANTIA FEDERAL.
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Começou com minha mãe. 
Com uma ideia genial dela... 
O Bento tinha seis anos.

Filho,
filho... o que 
foi?! Como eu

posso te
ajudar?

O que eu 
faço?

E se você me 
ajudar com o 
bolo, hein?

Que tal
fazermos um 
bolo juntos?

Olha só
que diferente! 
Você gostou, 
filho? Isso é 

COZINHAR!

Co-zi-nhar,
Bento!

Cozinhar!

co-zi-nhar...
Aquela

experiência
mudou tudo
pro Bento!
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Naquele dia, sem saber ainda, 
minha mãe despertou uma
vocação no Bento.

Quando a gente é criança a 
vocação vem como uma brin-
cadeira, uma forma de lazer.

Mas quando você cresce, essa 
vocação pode, muitas vezes, se 
transformar no seu trabalho, 
na sua profissão!

A maior preocupação dos
meus pais era que eu e o
Bento tivéssemos uma vida 
adulta com autonomia. A
maior autonomia que a
gente pudesse ter!

Eu consegui chegar à
faculdade, me formar
e hoje trabalho na
minha área.

Já o Bento... Ah! O Bento 
é cozinheiro!

E a especialidade
dele é cocada!

O direito ao
trabalho 
para o cida-
dão com TEA é 
garantido pela 
lei brasileira.

Existe uma Lei
de Cotas para
a iniciativa privada
e o direito à
inscrição em con-
curso público.
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A lei também garante a inclu-
são da pessoa com TEA no am-
biente de trabalho, na forma de 
colocação competitiva e com 
igualdade de oportunidade 
junto aos seus colegas.

Co-zi-nhar,
Bento!

Cozinhar!

co-zi-nhar...

O direito à aposentadoria 
também faz parte dos direitos 
que garantem a inclusão do 
cidadão com TEA no mundo
do trabalho!

Aliás, INCLUSÃO é
uma palavra que
vai nortear a
nossa vida.

A sociedade e o poder público 
têm que entender que INCLUIR 
significa acolher sem discri-
minação e adequar o meio à 
pessoa com deficiência e não 
o contrário!

Lembrando que a
discriminação  
é crime.

Tina!
 COCADA
 pronta!

Bento!
Que delícia!
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Bem, tudo
o que vimos

nessa história foi
para que você conheça 

um pouco sobre os
direitos do cidadão 

com TEA.

Jamais deixe de exigir esses di-
reitos. Jamais se sinta intimidado 
a não exigir. E seja sempre firme 
sobre eles.

Oi Tina! 
Oi Bento!

Oi!

Oi!

Algumas legislações são locais, ou 
seja, restritas a alguns estados. 
Sempre se mantenha informado sobre 
os Direitos Federais e Estaduais.

hoje, Vinte  
e cinco  

cocadas!

Mas vamos chegar lá.

ESTÁ
certo,

obrigado.

O importante é você 
entender que a cocada 
do Bento tem o mesmo 

valor do meu  
diploma

universitário!

Que cada um de
nós, do seu jeito, tem
condições de ir longe.

De ter autonomia.
De ser livre!

O TEA
não nos limita.

O TEA nos
transcende!

Fim
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Direitos à Educação

11. �Direito à Educação Básica: Artigos 
208 e 209, inciso I, da Constituição 
Federal.

12. �Direito à matrícula escolar: Artigo 
8º, inciso I,  da Lei Federal nº 
7.853/1989 (que dispõe sobre o 
apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, 
dentre outros aspectos).

 
13. �Direito ao Acompanhante de 

Apoio em sala de aula: Parágrafo 
único do artigo 3º da Lei Federal nº 
12.764/2012 (Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa 
com TEA) e artigo 28 da Lei Federal 
nº 13.146/2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência).

14. �Direito ao Currículo Adaptado: 
Artigo 28 da Lei Federal nº 
13.146/2015 (citada no item 13).

15. �Direitos a Cotas nas Universidades 
Federais: Lei Federal nº 
13.409/2016 (que dispõe sobre 
a reserva de vagas para pessoas 
com deficiência nos cursos técnico 
de nível médio e superior das 
instituições federais de ensino) e Lei 
Federal nº 12.711/2012 (que dispõe 
sobre o ingresso nas universidades 
federais e nas instituições federais 
de ensino técnico de nível médio).

Direitos ao Trabalho

16. �Lei de Cotas na Iniciativa Privada: 
Artigo 93 da Lei Federal nº 
8.213/1991 (que dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência 
Social).

17. �Lei de Cotas na Administração 
Pública: Decreto nº 9.508/2018 
(que reserva às pessoas com 
deficiência percentual de cargos e 
de empregos públicos ofertados 
em concursos públicos e em 

Conceito de inclusão

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei Federal nº 
13.146/2015), também conhecida como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
assegura o princípio da igualdade 
entre todos os cidadãos do País, 
sem distinção de qualquer natureza. 
Considera que a deficiência não afeta a 
plena capacidade civil da pessoa, não 
podendo ser motivo para obstruir o 
exercício de seus direitos e liberdades 
fundamentais.

A Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Brasil em 2008, e 
promulgada em 2009, com equivalência  
de  Emenda  Constitucional, reconhece 
que a deficiência é um conceito em 
evolução e resulta da interação entre as 
pessoas com deficiência e as barreiras 
atitudinais e ambientais que impedem 
sua plena e efetiva participação na vida 
social, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas (Preâmbulo 
– item E, do Decreto Federal nº 
6.949/2009).

Cabe ao Estado e à Sociedade, portanto, o 
dever de promover a inclusão, removendo 
quaisquer obstáculos estruturais e criando 
condições adequadas para o pleno acesso 
à vida social.

Direitos básicos do Cidadão

1. �Direito à Certidão de Nascimento: 
Lei Federal nº 9.534/1997 (que 
dispõe sobre os serviços notariais 
e de registro e da gratuidade dos 
atos necessários ao exercício da 
cidadania).

2. �Direito aos serviços do SUS: Artigo 
17 da Lei Federal nº 13.146/2015  
(Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência).

3. �Direito à Não discriminação: Artigo 
5º da Lei Federal nº 13.146/2015 
(citada no item 2).

Direitos à Saúde

4. �Direitos da Pessoa com TEA: 
Artigo 196 da Constituição Federal; 
artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 
12.764/2012 (Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com 
TEA) e artigos 18 a 26 da Lei Federal 
nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência).

5. �Direito ao Diagnóstico: Artigo 3º, 
inciso III, alínea “a” e “e” da Lei 
Federal nº 12.764/2012 (citada no 
item 4), artigos 15 e 18, § 4º, inciso 
I, da Lei Federal 13.146/2015 (citada 
no item 4).

6. �Direito ao Atendimento Prioritário: 
Lei Federal nº 10.048/2000 
(que dispõe sobre a prioridade 
de atendimento a pessoas com 
deficiências, idosos, gestantes 
e outros públicos especificados) 
e Artigo 9º, da Lei Federal nº 
13.146/2015 (citada no item 4). 

7. �Acesso ao SUS pela pessoa com 
deficiência: Artigo 18 da Lei Federal 
nº 13.146/2015 (citada no item 4).

8. �Direito à Assistência Médica: 
Artigo 8º, inciso IV, da Lei Federal 
nº 7.853/1989 (que dispõe sobre 
o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, 
dentre outros aspectos).

9. �Direito de acesso aos Planos de 
Saúde: Artigo 5º da Lei Federal 
nº 12.764/2012 (citada no item 
4) e Artigo 14 da Lei Federal nº 
9.656/1998 (que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de 
assistência à saúde).

10. �Direitos aos serviços e produtos 
ofertados por Planos de Saúde: 
Artigos 20 e 23 da Lei Federal nº 
13.146/2015 (citada no item 4).

Esta publicação foi construída com base na legislação brasileira. Na história, os trechos em negrito 
fazem referência ao conceito de inclusão e às normas indicadas nos 28 itens a seguir:
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mobilidade reduzida), artigo 23 
do Decreto Federal nº 5.296/2004 
(que regulamenta essas duas leis) e 
Decreto Federal nº 9.404/2018.

22. �Direito ao Passe-Livre: Lei Federal 
nº 8.899/1994 (que concede passe 
livre às pessoas portadoras de 
deficiência no sistema de transporte 
coletivo interestadual).

23. �Desconto em passagens aéreas: 
Resolução nº 09/2007, da Agência 
Nacional de Aviação Civil - ANAC 
(que dispõe sobre o acesso ao 
transporte aéreo de passageiros que 
necessitam de assistência especial).

24. �Isenção de Impostos na aquisição 
de veículos: Lei Federal nº 
8.989/1995 (que dispõe sobre a 
Isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, na aquisição de 
automóveis por pessoas portadoras 
de deficiência física).

Direitos à Autonomia

25. �Direito à Acessibilidade: Lei Federal 
nº 13.146/2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência).

26. �Curatela e tomada de decisão 
apoiada: Lei Federal nº 13.146/2015  
(citada no item 25).

Direitos à Assistência Social  
e à Previdência Social

27. �Direito à Assistência Social 
(Benefício de Prestação Continuada 
BPC): Artigo 203 da Constituição 
Federal de 1988 e artigo 20 da Lei 
Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) - Lei Federal nº 8.742/1993.

28. �Direito à Previdência Social: Lei 
Complementar nº 142/2013 (que 
dispõe sobre a aposentadoria da 
pessoa com deficiência segurada do 
Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS).
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processos seletivos no âmbito 
da administração pública federal 
direta e indireta) e artigo 5º, § 2º, 
da Lei Federal nº 8.112/1990 (que 
dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações 
públicas federais).

18. �Direito à empregabilidade: 
Artigos 34 e 35 da Lei Federal 
nº 13.146/2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência).

 
19. �Direito à jornada de trabalho 

reduzida: Lei Federal nº 
13.370/2016 (que dispõe sobre o 
direito à horário especial ao servidor 
público federal que tenha cônjuge, 
filho ou dependente com deficiência 
de qualquer natureza, revogando 
a exigência de compensação 
de horário) e artigo 98, § 2º e 
3º, da Lei nº 8.112/1990 (que 
dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis federais). 
Em alguns Estados e Municípios há 
leis que garantem este direito para 
servidores estaduais e municipais.

Direitos ao Lazer

20. �Direito à Meia-Entrada: Lei Federal 
nº 12.933/2013 (que dispõe sobre o 
benefício do pagamento de meia-
entrada para estudantes, idosos, 
pessoas com deficiência e outros 
públicos) e Decreto Federal nº 
8.537/2015, que regulamenta tal lei.

Direitos ao Transporte

21. �Reserva de vagas: Lei Federal nº 
10.048/2000 (que dispõe sobre a 
prioridade de atendimento a pessoas 
com deficiências, idosos, gestantes 
e outros públicos especificados), 
Lei Federal nº 10.098/2000 (que 
estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com 



Esperamos que esta 

cartilha seja um guia 

para todas as famílias 
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